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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.  APRECIAÇÃO DE

TODAS  AS  QUESTÕES  RELEVANTES  DA  LIDE  PELO  TRIBUNAL  DE

ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO

CPC/2015.  CONFORMIDADE  ENTRE  O  ACÓRDÃO  RECORRIDO  E  O

ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. RECURSO ESPECIAL NÃO

CONHECIDO.

I. Razões de decidir

1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do  CPC/2015 quando o acórdão

recorrido  pronuncia-se,  de  forma clara  e  suficiente,  acerca  das  questões

suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em

tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo. 

2. "A  tese firmada no Tema 948/STJ estabelece que, em ação civil pública

proposta   por   associação   na   condição   de   substituta   processual   de

consumidores, todos os beneficiados pela procedência do pedido possuem

legitimidade para a liquidação e execução da sentença, independentemente

de serem filiados à associação promovente" (AREsp n. 2.893.084/AL, relator

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em

22/4/2026, DJEN de 27/4/2026), o que foi observado pela Corte estadual.

3. Com relação à necessidade de aguardar o trânsito em julgado dos Temas

Repetitivos n.  677 e 948 do STJ,  cabe destacar  que  "a  eficácia  da  tese

firmada em recurso especial repetitivo inicia-se com a publicação do acórdão
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paradigma, sendo desnecessário aguardar o trânsito em julgado para aplicá-

la   aos   demais   processos   que   versem   sobre   idêntica  matéria" (REsp  n.

2.201.298/MG,  relator  Ministro  MOURA  RIBEIRO,  TERCEIRA  TURMA,

julgado em 22/4/2026, DJEN de 28/4/2026).

4.  A Corte local  seguiu o entendimento de que  "a  tese firmada no Tema

1.101/STJ  -   sobre   o   termo   final   dos   juros   remuneratórios   em  expurgos

inflacionários - não se aplica às sentenças coletivas que, com trânsito em

julgado,   já   tenham   definido   expressamente   o   termo   final   de   incidência

desses   juros,   devendo   prevalecer   a   coisa   julgada,   nos   termos   da

delimitação,   no   próprio   acórdão   paradigma,   da   abrangência   da   tese

qualificada" (REsp  n.  2.256.723/SP,  relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta

Turma, julgado em 18/5/2026, DJEN de 22/5/2026).

5. O Tribunal de origem decidiu segundo a jurisprudência do STJ de que "os

juros   de  mora   incidem  a   partir   da   citação   do   devedor   no   processo   de

conhecimento   da   Ação   Civil   Pública   quando   esta   se   fundar   em

responsabilidade contratual, cujo inadimplemento já produza a mora, salvo a

configuração   da   mora   em   momento   anterior" (AgInt  no  AREsp  n.

2.553.830/RS,  relatora  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  TERCEIRA  TURMA,

julgado em 22/4/2024, DJe de 24/4/2024.)

II. Dispositivo

6. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  25/08/2026 a  31/08/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do
TJMG), João Otávio de Noronha e Raul Araújo votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti. 

                    Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do  CPC/2015 quando o acórdão

recorrido  pronuncia-se,  de  forma clara  e  suficiente,  acerca  das  questões

suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em
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consumidores, todos os beneficiados pela procedência do pedido possuem
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22/4/2026, DJEN de 27/4/2026), o que foi observado pela Corte estadual.

3. Com relação à necessidade de aguardar o trânsito em julgado dos Temas

Repetitivos n.  677 e 948 do STJ,  cabe destacar  que  "a  eficácia  da  tese

firmada em recurso especial repetitivo inicia-se com a publicação do acórdão
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paradigma, sendo desnecessário aguardar o trânsito em julgado para aplicá-

la   aos   demais   processos   que   versem   sobre   idêntica  matéria" (REsp  n.

2.201.298/MG,  relator  Ministro  MOURA  RIBEIRO,  TERCEIRA  TURMA,

julgado em 22/4/2026, DJEN de 28/4/2026).

4.  A Corte local  seguiu o entendimento de que  "a  tese firmada no Tema

1.101/STJ  -   sobre   o   termo   final   dos   juros   remuneratórios   em  expurgos

inflacionários - não se aplica às sentenças coletivas que, com trânsito em

julgado,   já   tenham   definido   expressamente   o   termo   final   de   incidência

desses   juros,   devendo   prevalecer   a   coisa   julgada,   nos   termos   da

delimitação,   no   próprio   acórdão   paradigma,   da   abrangência   da   tese

qualificada" (REsp  n.  2.256.723/SP,  relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta

Turma, julgado em 18/5/2026, DJEN de 22/5/2026).

5. O Tribunal de origem decidiu segundo a jurisprudência do STJ de que "os

juros   de  mora   incidem  a   partir   da   citação   do   devedor   no   processo   de

conhecimento   da   Ação   Civil   Pública   quando   esta   se   fundar   em

responsabilidade contratual, cujo inadimplemento já produza a mora, salvo a

configuração   da   mora   em   momento   anterior" (AgInt  no  AREsp  n.

2.553.830/RS,  relatora  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  TERCEIRA  TURMA,

julgado em 22/4/2024, DJe de 24/4/2024.)

II. Dispositivo

6. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a",

da CF, contra acórdão do TJSP assim ementado (fls. 102-103):

AGRAVO DE INSTRUMENTO –  EXPURGOS INFLACIONÁRIOS –  AÇÃO
CIVIL PÚBLICA – EXECUÇÃO INDIVIDUAL – RITO – Na decisão agravada
foi acolhido o laudo pericial - houve a liquidação do julgado - Procedimento
da liquidação respeitado. LEGITIMIDADE ATIVA – Necessidade de filiação ao
IDEC –  Descabimento  –  Possibilidade  de  ajuizamento  de  ação  executiva
individual por todos os poupadores – Entendimento pacificado pelo STJ em
análise de recurso repetitivo – Suspensão determinada no REsp 1.438.263 –
Perda de eficácia,  ante a desafetação de tal  recurso do rito dos recursos
repetitivos. CORREÇÃO MONETÁRIA – Decisão apelada que determinou a
utilização dos índices da Tabela  Prática  do TJ/SP – Índice que se revela
adequado para atualizar monetariamente os débitos para fins de cobrança
judicial  –  Entendimento  pacificado  pela  17ª  Câmara  de  Direito  Privado.
JUROS REMUNERATÓRIOS – Embargos de declaração apresentados na
Ação Civil  Pública que ensejou nova decisão admitindo-se a incidência de
juros remuneratórios mês a mês. Adoção do índice de 42,72% para cálculo
da  diferença  não  creditada  quando  da  edição  do  Plano  Verão.  JUROS
REMUNERATÓRIOS – TERMO FINAL – Admitida a incidência mês a mês na
Ação  Civil  Pública,  que  expressamente  fixou  sua  incidência  até  o  efetivo
pagamento  –  Matéria  já  coberta  pelo  manto  da  coisa  julgada  –
Inaplicabilidade do novo entendimento estabelecido pelo Tema 1101 do C.
STJ, que ressalvou a prevalência da coisa julgada da sentença exequenda –
Incidência  dos  juros  remuneratórios  até  o  efetivo  pagamento.  JUROS
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MORATÓRIOS – TERMO INICIAL – Data da citação para a ação coletiva –
Matéria que já foi assim decidida na sentença da Ação Civil Pública, e que
não pode ser alterada sob pena de violação à coisa julgada – Entendimento,
outrossim,  nesse  sentido  pacificado  pelo  STJ  em  análise  de  recurso
repetitivo.  Recurso  conhecido  em  parte  e  na  parte  conhecida  negado
provimento.  

Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 135-137).

Nas razões apresentadas (fls. 140-167), a recorrente aponta ofensa:

(i)  aos  arts.  489  e  1.022,  II,  do  CPC/2015,  defendendo  que  esta  Corte

Superior reconheça "a nulidade do acordão recorrido do tribunal 'a quo', por omissão, e

enfrente a questão do caso concreto, para tanto, deve ser provido o presente recurso

especial, a fim de anular a acórdão retro, por ofensa aos  art. 1.022,  II, pelo vício de

omissão; consoante com art. 1.025 e art. 489, § § 1º, IV e VI, todos do CPC, e violação

aos art. 240 e 502 do Código de Processo Civil" (fl. 145),

(ii) ao  art. 17 do  CPC/2015, sustentando que  "o acórdão nega vigência ao

art.   17  do   CPC,   porquanto   deixa   de   reconhecer   que   o   recorrido   não   conferiu

autorização ao IDEC para atuar em seu nome, de maneira que a decisão coletiva não

se aplica a ela"  (fl. 151). Nesse contexto, defende que, "ao contrário do quanto disposto

pelo  Juízo  de  1ª   instância,  não  se  pode  considerar   juridicamente  possível  que,  ao

ajuizar a Ação Civil Pública de origem, ainda que em legitimação extraordinária, o IDEC

estivesse substituindo indivíduos que não fossem a ele associados" (fl. 152),

(iii) aos art. 502 e 927, § 3º, do CPC/2015, alegando que, "prosseguindo na

discussão  relativa  a   legitimidade ativa,  há  contrariedade ao  art.  502,  do  Código  de

Processo Civil, na medida em que foi aplicado o Tema 948 STJ, porém, referido tema

ainda   não   transitou   em   julgado,   de   forma   que   sua   aplicabilidade   no   momento,

devidamente escudada no princípio da segurança jurídica e no respeito à higidez da

coisa julgada, contrariou os dispositivos suso citados" (fl. 154),

(iv) aos arts. 502 e 503 do CPC/2015, pois "qualquer decisão judicial que, na

fase de liquidação e cumprimento de sentença, venha a reconhecer a obrigação desta

instituição financeira ao pagamento de juros remuneratórios mensais, inexoravelmente

estará violando a coisa julgada e. por conseguinte, o artigo 502 do Código de Processo

Civil" (fl. 158),

(v) ao art. 502 do CPC/2015, argumentando que a tese firmada na revisão do

Tema  Repetitivo  n.  685/STJ  não  teria  incidência  imediata  para  atualizar  o  saldo

remanescente  do  cumprimento  de  sentença,  porque,  sem  aguardar  o  trânsito  em

julgado do acórdão repetitivo, haveria ofensa ao princípio da segurança jurídica, e
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(vi) ao art. 240 do CPC/2015, visto que o termo inicial dos juros moratórios

incidentes sobre os expurgos inflacionários residiria na data de sua citação na fase de

liquidação  individual  da  sentença  coletiva,  e  não  na  data  de  citação  na  demanda

coletiva.

Acrescenta que, "considerando o caráter vinculativo da tese firmada no Tema

1.101, STJ (artigo 927, III c.c. artigo 928, II, ambos do Código de Processo Civil), na

hipótese do pedido de afastamento integral de incidência de juros remuneratórios não

ser acolhida, pugna-se pela limitação da incidência dos juros remuneratório a até a data

do encerramento da conta poupança, nos termos descritos alhures" (fl. 161).

Foram ofertadas contrarrazões (fls. 172-182).

O recurso foi admitido na origem (fls. 183-185).

É o relatório.

VOTO

Não ocorreu violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, pois a Corte local

pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos,

manifestando-se  sobre  todos  os  argumentos  que,  em  tese,  poderiam  infirmar  a

conclusão adotada pelo Juízo.

Ademais, a Justiça de origem deixou claros os motivos pelos quais rejeitou

as alegações do banco relacionadas à ilegitimidade ativa ad causam da parte contrária

e sobre o excesso de execução imputado à parte recorrida (cf. fls. 103-111).

Logo, não há falar em omissão.

Na  verdade,  sob  o  pretexto  de  ver  sanados  supostos  vícios  de

fundamentação, a parte traz argumentos referentes ao mérito recursal. O fato de não

concordar  com  a  conclusão  do  julgamento  não  configura  negativa  de  prestação

jurisdicional.

Impõe-se ressaltar que "a tese firmada no Tema 948/STJ estabelece que, em

ação civil  pública proposta por  associação na condição de substituta  processual  de

consumidores, todos os beneficiados pela procedência do pedido possuem legitimidade

para a   liquidação e execução da sentença,   independentemente de serem filiados à

associação promovente" (AREsp n.  2.893.084/AL, relator Ministro RICARDO VILLAS

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/4/2026, DJEN de 27/4/2026), o que

foi observado pela Corte estadual (cf. fls. 103-104).

Ainda nessa linha:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO
INDIVIDUAL  DE  SENTENÇA COLETIVA.  EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
LEGITIMIDADE  ATIVA.  PEDIDO  DE  SOBRESTAMENTO.  PREJUDICADO
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PELA FIXAÇÃO DE TESE REPETITIVA. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1.  A  execução  individual  de  sentença  coletiva  relativa  a  expurgos
inflacionários não exige a filiação do exequente à associação autora da ação
civil  pública,  alcançando  a  coisa  julgada  todos  os  beneficiários  do  título
coletivo, conforme tese firmada no Tema 948/STJ.

2.  Fica  prejudicado  o  pedido  de  sobrestamento,  uma  vez  que  o  REsp
1.438.263/SP já foi julgado sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 948).

3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

(AREsp  n.  1.390.357/MG,  relator  Ministro  MOURA  RIBEIRO,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 2/3/2026, DJEN de 5/3/2026.)

PROCESSUAL  CIVIL  E  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  SÚMULA  182/STJ.  NÃO  INCIDÊNCIA.
RECONSIDERAÇÃO.  EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS.  EXECUÇÃO
INDIVIDUAL  DE  SENTENÇA  COLETIVA.  LEGITIMIDADE  ATIVA.  NÃO
ASSOCIADO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.  TERMO INICIAL.  TRÂNSITO
EM  JULGADO.  JUROS  REMUNERATÓRIOS.  PREVISÃO  EXPRESSA.
JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. CITAÇÃO NA AÇÃO COLETIVA.
CORREÇÃO MONETÁRIA. TABELA PRÁTICA. MULTA. LITIGÂNCIA DE MÁ-
FÉ.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  AGRAVO  INTERNO  PROVIDO.  RECURSO
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

1. "Em Ação Civil Pública proposta por associação, na condição de substituta
processual  de  consumidores,  possuem  legitimidade  para  a  liquidação  e
execução da sentença todos os beneficiados pela procedência do pedido,
independentemente  de  serem  filiados  à  associação  promovente"  (REsp
1.362.022/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado
em 28/4/2021, DJe de 24/5/2021).

2. "No âmbito do Direito Privado, é de cinco anos o prazo prescricional para
ajuizamento da execução individual em pedido de cumprimento de sentença
proferida  em  Ação  Civil  Pública"  (REsp  1.273.643/PR,  Relator  Ministro
SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 04/04/2013).

3. Na execução individual de sentença proferida em ação civil  pública que
reconhece o direito de poupadores aos expurgos inflacionários, descabe a
inclusão  de  juros  remuneratórios  nos  cálculos  de  liquidação,  se  inexistir
condenação expressa.

Precedentes.

4.  "Os juros  de  mora  incidem a  partir  da  citação do  devedor  na  fase  de
conhecimento  da  Ação  Civil  Pública,  quando  esta  se  fundar  em
responsabilidade contratual, se que haja configuração da mora em momento
anterior"  (REsp  1.361.800/SP,  Relator  para  acórdão  Ministro  SIDNEI
BENETI, CORTE ESPECIAL, julgado em 21/5/2014, DJe de 14/10/2014).

5. "É possível a utilização dos índices de correção monetária previstos na
tabela prática do TJSP, quando o título executivo não proibiu sua adoção, não
havendo  que  se  falar  em  violação  à  coisa  julgada"  (AgInt  no  AREsp
1.472.432/SP,  Relatora  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA
TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe de 16/03/2020).

6.  Nos termos da jurisprudência desta Corte,  "a interposição dos recursos
cabíveis não acarreta a imposição de multa por ato atentatório à dignidade da
justiça ou por litigância de má-fé, pois se trata de regular exercício do direito
de defesa" (AgInt no AREsp 1.882.996/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 6/12/2021, DJe de 9/12/2021).
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7. Agravo interno provido para, em nova análise, conhecer do agravo e dar
parcial  provimento  ao  recurso  especial,  a  fim  de  afastar  a  multa  por  ato
atentatório à dignidade da justiça.

(AgInt no AREsp n. 2.267.778/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA
TURMA, julgado em 15/5/2023, DJe de 22/5/2023.)

Desse  modo,  é  inviável  acolher  a  tese  de  desrespeito  ao  art.  17 do

CPC/2015, pois o acórdão impugnado está conforme a jurisprudência assente neste

Tribunal Superior.

Incide,  portanto,  no  caso  a  Súmula  n.  83/STJ,  que  se  aplica  tanto  aos

recursos interpostos com base na alínea "c" quanto àqueles fundamentados pela alínea

"a" do permissivo constitucional.

Melhor sorte não socorre o recorrente quanto à necessidade de aguardar o

trânsito em julgado dos Temas Repetitivos n. 685 e 948 do STJ.

Isso porque "a eficácia da tese firmada em recurso especial repetitivo inicia-

se com a publicação do acórdão paradigma, sendo desnecessário aguardar o trânsito

em julgado para aplicá-la aos demais processos que versem sobre idêntica

matéria" (REsp  n.  2.201.298/MG,  relator  Ministro  MOURA  RIBEIRO,  TERCEIRA

TURMA, julgado em 22/4/2026, DJEN de 28/4/2026).

Com o mesmo entendimento:

RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS.  TEMA  REPETITIVO  677/STJ.  APLICAÇÃO  IMEDIATA
APÓS  PUBLICAÇÃO.  IRRELEVÂNCIA  DO  TRÂNSITO  EM  JULGADO.
JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO.  PERDA  SUPERVENIENTE  DE  OBJETO.
RECURSO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA CONHECIDO E  IMPROVIDO.
RECURSO DO EXEQUENTE PREJUDICADO.

1. A controvérsia central do recurso da instituição financeira cinge-se a definir
o  marco  temporal  para  a  aplicação  de  tese  firmada em sede  de  recurso
repetitivo. A eficácia vinculante da tese se inicia com a publicação do acórdão
paradigma, não dependendo de seu trânsito em julgado. 

2.  O juízo de retratação exercido pelo Tribunal  de origem, que acolheu o
pedido do exequente e aplicou a tese firmada no Tema 677/STJ, resultou na
perda superveniente do objeto do recurso especial anteriormente interposto
por  essa  parte,  uma  vez  que  o  provimento  jurisdicional  almejado  foi
alcançado.

3.  Recurso  especial  da  instituição  financeira  conhecido  e  desprovido.
Recurso especial do exequente julgado prejudicado.

(REsp n.  2.105.198/SP, relator Ministro HUMBERTO MARTINS, TERCEIRA
TURMA, julgado em 17/11/2025, DJEN de 24/11/2025.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA
PRIVADA.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  TEMA  677/STJ.
APLICABILIDADE  IMEDIATA  DA  TESE  FIRMADA  EM  RECURSOS
REPETITIVOS.  MODULAÇÃO  DE  EFEITOS.  INEXISTÊNCIA.
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CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA  CORTE.  SÚMULA  83/STJ.  AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.

1. Conforme entendimento desta Corte Superior, "é desnecessário o trânsito
em  julgado  do  acórdão  proferido  em  recurso  especial  representativo  da
controvérsia  para  que  se  possa  aplicá-lo  como  precedente  em  situações
semelhantes"  (AgRg  nos  EREsp  1.323.199/PR,  Relatora  Ministra  NANCY
ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/2/2014, DJe de 7/3/2014).

2. No acórdão paradigma do Tema 677 dos Recursos Repetitivos, revisado
em  19/10/2022, sobre a responsabilidade do devedor pelo pagamento dos
consectários de sua mora em caso de depósito efetuado a título de garantia
do  juízo  ou  decorrente  da  penhora  de  ativos  financeiros,  não  houve  a
modulação de efeitos.

3.  O  entendimento  adotado  no  acórdão  recorrido  coincide  com  a
jurisprudência  assente  desta  Corte  Superior,  circunstância  que  atrai  a
incidência da Súmula 83/STJ.

4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

(AREsp n. 3.127.260/RS, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,
julgado em 22/4/2026, DJEN de 30/4/2026.)

Segundo  a  jurisprudência  pacífica  desta  Corte  Superior,  "a  alteração

jurisprudencial relativa ao Tema 677/STJ possui aplicação imediata aos processos em

curso,  sem modulação"  (AgInt  no  AREsp n.  3.055.633/MT,  relatora  Ministra  MARIA

ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 1º/6/2026, DJEN de 8/6/2026).

Ainda nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA
PRIVADA.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  TEMA  677/STJ.
APLICABILIDADE  IMEDIATA  DA  TESE  FIRMADA  EM  RECURSOS
REPETITIVOS.  MODULAÇÃO  DE  EFEITOS.  INEXISTÊNCIA.
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA  CORTE.  SÚMULA  83/STJ.  AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.

1. Conforme entendimento desta Corte Superior, "é desnecessário o trânsito
em  julgado  do  acórdão  proferido  em  recurso  especial  representativo  da
controvérsia  para  que  se  possa  aplicá-lo  como  precedente  em  situações
semelhantes"  (AgRg  nos  EREsp  1.323.199/PR,  Relatora  Ministra  NANCY
ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/2/2014, DJe de 7/3/2014).

2. No acórdão paradigma do Tema 677 dos Recursos Repetitivos, revisado
em  19/10/2022, sobre a responsabilidade do devedor pelo pagamento dos
consectários de sua mora em caso de depósito efetuado a título de garantia
do  juízo  ou  decorrente  da  penhora  de  ativos  financeiros,  não  houve  a
modulação de efeitos.

3.  O  entendimento  adotado  no  acórdão  recorrido  coincide  com  a
jurisprudência  assente  desta  Corte  Superior,  circunstância  que  atrai  a
incidência da Súmula 83/STJ.

4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

(AREsp n. 3.127.260/RS, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,
julgado em 22/4/2026, DJEN de 30/4/2026.)
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
COBRANÇA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. TEMA 677/STJ. DEPÓSITO
JUDICIAL EM GARANTIA. INEXISTÊNCIA DE EXTINÇÃO DA OBRIGAÇÃO
E MANUTENÇÃO DA MORA. AUSÊNCIA DE MODULAÇÃO DE EFEITOS.
APLICAÇÃO  IMEDIATA.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  ACÓRDÃO  EM
CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  VINCULANTE  DO  STJ.
SÚMULA  83/STJ.  AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO
CONHECIDO.

1. A tese repetitiva do Tema 677/STJ, sem modulação, aplica-se de imediato
aos  processos  pendentes,  inclusive  a  bloqueios  realizados  após  seu
julgamento.

2. Quando se caracteriza dissídio jurisprudencial, quando o acórdão estadual
está em conformidade com a jurisprudência pacificada do STJ.

3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

(AREsp  n.  2.995.440/PR,  relator  Ministro  MOURA  RIBEIRO,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 15/6/2026, DJEN de 19/6/2026.)

Demais disso, "a tese firmada no Tema 1.101/STJ - sobre o termo final dos

juros remuneratórios em expurgos inflacionários - não se aplica às sentenças coletivas

que,   com   trânsito  em   julgado,   já   tenham definido  expressamente  o   termo   final   de

incidência desses juros, devendo prevalecer a coisa julgada, nos termos da delimitação,

no   próprio   acórdão   paradigma,   da   abrangência   da   tese   qualificada" (REsp  n.

2.256.723/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 18/5/2026, DJEN

de 22/5/2026).

Ainda nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PLANOS  ECONÔMICOS.  JUROS
REMUNERATÓRIOS.  OBSCURIDADE INEXISTENTE.  INAPLICABILIDADE
DO TEMA N. 1101/STJ NO CASO CONCRETO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
N. 7/STJ. TEMA N. 685/STJ OBSERVADO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
REJEITADOS.

1.  Embargos  de  declaração  opostos  por  banco,  em  ação  envolvendo
expurgos inflacionários, contra acórdão que conheceu do agravo em recurso
especial e negou-lhe provimento, mantendo a execução das diferenças com
a dinâmica de juros definida pelo título coletivo.

2. Objetiva-se definir se há obscuridade sobre a tese de restrição dos juros
remuneratórios e se deve ser aplicado, como questão de direito, o Tema n.
1.101 do STJ sobre juros remuneratórios.

3.  Obscuridade  não  se  configura  quando  o  acórdão  explicita,  de  forma
suficiente,  que  a  pretensão  de  restringir  juros  remuneratórios  demanda
reinterpretação do título coletivo à luz de circunstâncias fático-probatórias e
da coisa julgada, situação que atrai a incidência da Súmula n. 7/STJ.

4.  O  Tema  1.101/STJ não  se  aplica  de  modo  automático  quando  a
controvérsia envolve a interpretação específica do comando do título coletivo
sobre a dinâmica dos juros remuneratórios; por outro lado, permanece válida
a aplicação do Tema n. 685/STJ quanto ao termo inicial dos juros de mora em
cumprimento individual de sentença coletiva.
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5. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl  no  AREsp  n.  2.794.346/PR,  relator  Ministro  MOURA  RIBEIRO,
TERCEIRA TURMA, julgado em 25/5/2026, DJEN de 29/5/2026.)

O TJSP decidiu que (fl. 108):

Quanto ao termo final dos juros remuneratórios, não obstante já tenha esta
Câmara decidido em consonância à jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, anterior ao efeito vinculante agora fixado no Tema 1101, é certo que
em  análise  aos  termos  do  Acórdão  do  REsp.  1877300/SP,  verifica-se  a
inaplicabilidade da mencionada limitação temporal dos juros remuneratórios
ao presente feito de cumprimento de sentença, que é oriundo da Ação Civil
Pública  nº  0403263-60.1993.8.26.0053,  em que constou  expressamente  a
incidência dos juros remuneratórios até o efeito pagamento.

Basta ver a redação da parte dispositiva da sentença (fls. 309/319 dos autos
da ACP), integralizada pelos embargos de declaração: 

[...]

Isso  porque,  o  Acórdão  do  REsp.  1877300/SP  é  claro  ao  ressalvar  a
prevalência dos efeitos da coisa julgada para os casos de sentenças que
tenham deliberado de forma diversa, não se aplicando o novo entendimento
do Tema 1101. "No mesmo passo, anote-se que a abrangência do presente
julgado é delimitada àquelas sentenças coletivas que não tenham definido, já
com trânsito em julgado, o termo final dos juros remuneratórios, tampouco às
execuções individuais objeto do acordo homologado na ADPF 165/DF pelo
col. Supremo Tribunal Federal".

Inafastável, desse modo, a Súmula n. 83/STJ.

Na linha dos precedentes aqui mencionados, diante da premissa de coisa

julgada  da  sentença  coletiva  exequenda  referente  à  condenação  do  banco  ao

pagamento de juros remuneratórios até o efetivo pagamento da condenação, descabe

cogitar  da  exclusão  do  referido  encargo,  sob  pena  de  o  afastamento  dos  juros

remuneratórios ensejar a violação da coisa julgada formada na ação coletiva.

Considera-se deficiente, a teor da Súmula n. 284 do STF, a fundamentação

recursal  que  alega  violação  de  dispositivos  legais  cujo  conteúdo  jurídico  não  tem

alcance normativo para amparar a tese defendida no recurso especial.

A Corte estadual entendeu que o termo final dos juros moratórios incidentes

sobre os expurgos seria a data do efetivo pagamento, ante a determinação expressa da

sentença coletiva exequenda nesse sentido (fl. 108).

Para  infirmar  tal  entendimento,  a  parte  recorrente  apontou  tão  somente

violação dos arts. 927, III, e 928, II do CPC/2015. Os dispositivos legais mencionados,

que não disciplinam especificamente o encargo em questão, não possuem, portanto, o

alcance normativo pretendido. Aplicável, desse modo, a Súmula n. 284/STF ao caso.

Ademais, para a jurisprudência do STJ, "os juros de mora incidem a partir da

citação do devedor no processo de conhecimento da Ação Civil Pública quando esta se

Documento eletrônico VDA58128294 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 01/07/2026 17:08:43
Código de Controle do Documento: 24329d48-846b-4008-974c-d6074943a03b



fundar em responsabilidade contratual, cujo inadimplemento já produza a mora, salvo a

configuração da mora em momento anterior" (AgInt no AREsp n. 2.553.830/RS, relatora

Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  22/4/2024, DJe  de

24/4/2024.). 

Com a mesma orientação:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL.
CUMPRIMENTO  INDIVIDUAL  DE  SENTENÇA.  JUSTIÇA  COMUM
ESTADUAL.  TABELA  DE  ÍNDICES  DA  CORREÇÃO  MONETÁRIA.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  284/STF.  TERMO  INICIAL  DOS  JUROS  DE
MORA.  OBSERVÂNCIA  DO  RECURSO  ESPECIAL  REPETITIVO.
CHAMAMENTO AO PROCESSO DA UNIÃO E BACEN. DESCABIMENTO.
CONDENAÇÃO  POR  SOLIDARIEDADE.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

[...]

2. Relativamente ao termo inicial dos juros de mora, estes incidem a partir da
citação do devedor na fase de conhecimento da Ação Civil Pública, quando
esta se fundar em responsabilidade contratual (REsp 1.361.800/SP, Relator
para  acórdão  Ministro  SIDNEI  BENETI,  CORTE  ESPECIAL,  julgado  em
21/5/2014, DJe de 14/10/2014).

[...]

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.369.649/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA
TURMA, julgado em 20/11/2023, DJe de 23/11/2023.)

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS.  PLANO  ECONÔMICO.  PLANO  VERÃO
(JANEIRO DE 1989). POUPANÇA. LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL. JUROS DE
MORA. TERMO INICIAL. TEMA REPETITIVO.

1. Os juros de mora devem ser contados desde a citação para a demanda
coletiva (ação civil pública). Precedentes.

2. Para aplicação da orientação firmada em caso repetitivo, não é necessário
aguardar o trânsito em julgado do acórdão correspondente.

Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 1.747.227/SP, relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
QUARTA TURMA, julgado em 28/8/2023, DJe de 31/8/2023.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL  E
PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  BANCÁRIO.  TARIFA  DE
EMISSÃO  DE  BOLETO  BANCÁRIO  (TEB).  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  ASSOCIAÇÃO  DE
CONSUMIDORES.  LEGITIMIDADE  ATIVA  AD  CAUSAM.  REGIME  DE
SUBSTITUIÇÃO  PROCESSUAL.  POSSIBILIDADE.  AÇÃO  COLETIVA  DE
CONSUMO  OU  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  SUBSTITUTIVA.  AUTORIZAÇÃO
ESPECÍFICA  DE  ASSOCIADO.  DESNECESSIDADE.  SENTENÇA.
ABRANGÊNCIA.  LIMITE  TERRITORIAL.  EFEITOS  AMPLOS.  JUROS  DE
MORA.  TERMO  INICIAL.  CITAÇÃO.  PROCESSO  DE  CONHECIMENTO.
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RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
SÚMULA Nº 83/STJ.

[...]

5. Os juros de mora incidem a partir da citação do devedor no processo de
conhecimento  da  ação  civil  pública  quando  esta  se  fundar  em
responsabilidade contratual, cujo inadimplemento já produza a mora, salvo a
configuração da mora em momento anterior (Tema Repetitivo nº 685/STJ).

(...)

7. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.952.966/GO, relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.)

Tal entendimento foi aplicado pelo Tribunal  a quo (cf. fl. 110). Situação em

que se mostra cabível a Súmula n. 83/STJ como óbice ao recurso.

Diante do exposto, NÃO CONHEÇO do recurso especial.

É como voto.

Documento eletrônico VDA58128294 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 01/07/2026 17:08:43
Código de Controle do Documento: 24329d48-846b-4008-974c-d6074943a03b



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.266.981 / SP

Número Registro: 2026/0127753-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
04032636019938260053  10002031120168260607  2251993  4032636019938260053
21413385420258260000 

Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341
RECORRIDO : ANISIO JOSE GUELFI 
RECORRIDO : MARISA APARECIDA GUELFI DE CAMARGO ZAMPIROLLI 
RECORRIDO : MARLI APARECIDA GUELFI 
ADVOGADOS : ALEXANDRE ZERBINATTI - SP147499

MÁRCIO PASCHOAL ALVES - SP247224

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS -
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/08/2026
a  31/08/2026, por  unanimidade,  decidiu  não conhecer  do recurso,  nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG), João
Otávio de Noronha e Raul Araújo votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro  João  Otávio  de  Noronha.  Não  participou  do  julgamento  a  Sra.  Ministra  Maria  Isabel
Gallotti. 
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Brasília, 31 de agosto de 2026
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